BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  CANDIDO  JOSÉ  DE  ARAUJO  VIANA  ) 

RELATÓRIO...  DO  ANNO  DE  1832.  (  PUBLICADO 
EM  1833  ) 

MELHOR  EXEMPLAR  ENCONTRADO. 
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Augustos,  b  Digmssimôs  Sw/ionw' Re- 

\         PRESENTANTES  DA  NjÇAO.  -  ! 
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tJ  venho  hoje  em  observância  da  Constituição^ 
e  das  Leis  de  4  de  Outubro ,  e  15  de  Novembro 
cW  1831  apresentar- vos  o  Orçamento  Geral  ;  dá  Re» 
ceita  e  Despeza  do  Império  para  o  futuro  anno  ri» 
nanceiro ,  acompanhado  do  Balanço  da  Receita  e 
Despeza  do  anno  findo;  e  fazer- vos  huma  exposição 
circunstanciada  do  estado  da  Repa* tição  a  meu  cargo» 

ORÇAMENTO  PARA  O  ANNO  FINANCEIRO 

DE  1834  —  1835,  . : 

Despeza  Geral  orçada  .  .  .  .  .  10.860:92911211 
Receita  ifA   lÓ.41T:él7.UO0Ò 

^  Deficit ...  449:678U211 


Despeza  Provincial  orçada  .  *  «  3.009 :532U49ê 
Receila  ..............  1.9S3:16OUÓ00 


Deficit .  .  .  1.076;372U494 


t 


"Total  do  Orçamento   da  Despeza 

Geral  e  Provincial.  .  .   13.870 :457U705 

Dito  da    Receita   Geral  e  Pro-  '  f\ 

vincial ................  fê.á44:40TÚãOO 


Deficit  total .  .  .  ,  1.526.05017705 


,  .Nio  vos  assustais ,  Senhores*,  com  6  deficit  > 
que  figura /^ff.Jtytantl  QfÇIMIwnt©  i  M  época,  em 
que  taes  despesas  deverão  verificar-se ,  o  tempo  terá 
ftito  as  usadas  reducções  no  pessoal ;  alem  de  que 
eu  nutro  as  mais  •  bem  fundadas  esperanças  de  que 
melhorada  a  arrecadação  nas  Estações  fiscaeã  pelas 
reformas  já  feitas,  e  pelas  que  estão  «mprehendidas ; 
•  e  restabelecida  que  seja  a  trahquillidade  em  todo  o 
Império,  as  nossas  rendas  sobrepujarão  notavelmente 
ás  despesas publicas ja  mesmo  no  anno  financeiro,  de  que 
se  traU.  Maior  atUnçâo  deverá  merecer-vos  a  divida 
externa  em  atraso ,  que  monta  a  31í.58©„10„0 
não  jcainprehendido  o  Empréstimo  Portuguez.  Se 
no  decurso  do  próximo  anno  financeiro  o  Thesouro 
áSo  se  achar  habilitado  de  tutSèientes  meios  para  o 
pagamento  desta  divida  ,  indispensável  será  hum  cre- 
dito sapplementar. 

Vós-  MhaTBÍsa  genhorej ,  que  a  parte  relativa  á 
«áajpf .H '..W  .be  offçrecida  ^êVuipo  debaixo  de  nova 
foíwa,  flMHteittaw  resumida,  ejsfstematica ,  do  que  se 
tem  feito  até  o  presente.    Parece- me  que  por  este  modo 
Tos  estareis  mais  habilitados  para  fazer  bem  funda- 
das obiervaçõfcs  acerca  dos  objectos ,  que  dizem  res- 
peito a  «Ha  párte  do  .nossa  Budgei;-  poupando  por 
outro  lado  ás  vossas  Com  missões  o  considerável  tempo 
que  empregavSo  èm  desembrulhar  o  chãos ,   em  que 
tal  matéria  vos  era  apresentada ,  a  fim  de  a  tornar 
própria  para  a  discussão}  sem  que  ao  «esjqo  patso 
podffsei»  wr  40  conhecimento  de  cerip»  tespUaçips  j 
alias  de  grande  .  infortuneis  par»   o»  legisladores." 
AspM  h*  qqj>  podereis  já  distinguir  a  desp0$»  do 
ttalprial .  da.- Administração  da  que  he  somente  relati- 
W»íto.p«*Ma£;  e -nesta;/  «  parte  tjue  respeita  aos 
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Aihtciflnlrâif  em  aetlvidídé  de  ttrv'^  da  ^ae  h«  pef- 
téncfente  *os  pemfonittftB  «n  gértrl;  Achareis  rçnefiè 
tmmxè  á*  Deapem  Geives  o  pewoal  d*  AdmSnis- 
tttc^ro  ent  actividade  de  serviço  hão  cerirpte4erid«ido> 
•f  fd1dadcis.  de  iinh*$   ou  praças  He  pretâ  sói*,  ao 
numero  de  cerca  8.000  +  e  ctisià  á ^  Nação  fcnnoaK 
wisme  poutío  mais  de  5;G00  contos;   e  caâà  indivi* 
duo  i  termo  rnefliô ,  6Í5€©W  réis.  Similhántewente  te- 
reis cjuê  os  Pènôoriísta*  em*  gerklf  comptèheudáiiito 
os*  fèftirftièdoll  tfd  Sketcltd,   e  Máfintóv  4  ©svapo» 
sétftàdôí,  ttdfttS»  ào  ttUtfléte  8e  3:100 ,  *  àê*t?èSi<fe% 
àftftuálraentè  f  NáÇlb  *  é&mllfà  tlé  768:0008  réis :  » 
<íàda  \tiétimb  mí]  fêfo;  :í  ifré  ípèr  íoffség^iwté  a 
desjfe*8  tdtal  com  d  {féssoáf  softftn*  feftfc  <tfé  ÃÔ§& 

ctmtofc  ■    ■  -        '■-  ;:  :J  f 

Po?  fetfi  òtcSsfá)  thflf^W -  rtiiW^i- fW* 
attênÇfifo  sdbYè  ds  éffêHéé  rfft  pèiiSBès  ■}  «to* -'tetf  ;<fíí* 
résprita       desfclífíte  d*  Wnd«  pfltílí*^  c«*íS  p«r* 
rôlhterreís  qtfé  èlUS  ésietêèaí  tio  fliflfi*  dôlP  ftò&fcrta* 
rtó*  -)rtUfeor.'  ?ós  ^''^^^^-^9^»^^^ 
tpufc-s  «értf  sltfò*  lèWfes*  oofrtfs  NSfeêes  •  jJér:  fôèfsW* 
tas  remuntòtjfer  de  stftfÇói,  -mVrtá**  Wte*!--«3É#  **? 
recedores    de  recompensa  alguma»   He  esta  despeza . 
do  numero  daquellas,  que  aa-  momeino ;  de*e^crçta- 
rem  parecem   insígniécantes ,  porque  de  oráinario  se 
olha  a  individualidades^  mal   Òjie,  consideradas  em 
massa  espantão,    pelo  corpo  que  tomão.    São  taes 
ê&p&ti  êtè  fèíaçâo  â-remra  publica  v  qw^ííftí- 
H$  àktàtiífaità  são  pa?a  bum»  rica  -  seara  $   §W  #5 
*S*  èli^nçãs  "(To  lavrador :  aquellas  devoráo  insensi- 
$![^ttt'f(tíiiin**prtifà';  producto  dos  suores  do9 
côntn&uTnteV ,  do  mesmo    modo  que  a  praga  destes  ^ 

consome  por  particulas  todo  o  fructo  das  fadigas  do 
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laborioso  agricultor.  Se  encarardes  este  objecto  pelo- 
lado  moral  ,  concordareis  com  migo  em  que  a  certeza: 
de  obter  huma  pensão,  de  que  possa  \iver  o  Empie-» 
gado  huma  \ez  desviado  do  serviço  pela  »ua  idade > 
ou  por  enfermidade,  e  mesmo  para  sua  família,  qiwin. 
do  \enhfl  a  morrer  ainda  em  exercício  o  torna  me- 
nos previdente,  e  menos  sollicito  em  capitalisar  hs  eco- 
nomia?, fazendo  pagar  á  Nação  o  seu  culposo  deleixo  , 
ou  desperdício.  He  portanto  preciso  pôr  termo  ao  abuso 
que  tem  havido  ate  aqui  nesta  classe  de  despezas  y 
que  só  podem  &er  justificadas  por  circunstancias  pou- 
co ordinárias.  Hum  dos  meus  Antecessores  ja  vos 
annunciou  o  feliz  projecto,  que  havia  concebido,  á. 
similhança  do  que  se  tem  praticado  em.  outros  Pai- 
zes ,  de  reduzir  a  despeza  das  pensões  actuaes  a 
huma  annuidade  constante  por  hum  certo  prazo  ,  em 
relação  ao  termo  médio  da  existência  do»  pensionis» 
tas.  Este  trabalho  foi  incumbido  á  pessoa  muito 
entendida  em  cálculos  de  tal  importância  ;  mas  mul- 
tiplicadas averiguações  individuares  ,  á  que  he  preciso 
proceder ,  tem  sido  causa  ,  e  continuará  ainda  a  set 
por  algum  tempo,  da  demora  do  resultado. 


BALANÇO,  DO  ANNO  FINANCEIRO  EHG 

1£S1  —  1835. 

Receita   lG.064;336U76a 

Despeza    14.044: 159U053 

Saldo....      2.020.-1 77U70T 


Não         illudaei,  Senho rc3  ,   cem  este  wldo  ; 
porquanto,  eliminados  da  mencionada  Receita  e  Des- 
pesa os  movimentos  de  fundos,  saldos  do  anno  an- 
tecedente ,  e  outros  artigos  y  que  não  constituem  pro- 
priamente renda,   e  despeza  ,  vem  a  ser  a  Receita 
efiectiva  em  todo  o  Império. ....... ..  10.42(5:21 7U785 

E  a  Despeza  «          J 1 .057:87 1US62 
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Donde  resulta  o  deficit  de  G31:G54U077 

Que-  foi  supprido  pelo  saldo  do  anno  antececedente  , 
principalmente  pelo  cunho  da  moeda  de  cobre. 

São  de  vós  bem  conhecidas  as  causa9  ,  que  con- 
tribuirão para  tornar  escassa  a  Receita  de9te  anno 
financeiro:  e  por  isso  não  vos  deve  maravilhar  que 
appareça  hum  deficit ,  quando  fortes  reducções  tive- 
râo  lugar  na«  despezas  desse  mesmo  anno. 

O  Balanço  não  toffreu  nova  forma ,  como  o  Or- 
çamenta .  er.i  rez^o  de  não  virem  das  Provincia9  oi 
trabalho*  priorado*  p*ra  esse  fim;  e  pelo  que  res- 
peita a  Receita  e  Ijl>*v  th  das  Provinciaa  de  S.  Pau- 
lo ,  e  Alagoas,  tomou-se  biirRa  e  outra  cousa  por  Or- 
çamento, esn  mzvo  dc  nâo  haverem  checado  ainda 
o>  i?a!anvc3  respectivos  ,  os  quaes  vos  serão  apresen- 
tados logo  que  .sejão  recebidos  no  Thesouro. 

A  parte  cobrada  da  divida  activa  monta  a 
22:81SU727 réis,  e  resta  para  cobrar  6.428 :718U  109  réis. 

Farei  aqui  huma  observação  análoga  â  que  vos 
fez  hum  dos  meus  Antecessores ;  e  vem  a  ser  que 
convirá  prescrever  aquella  parte  desta  divida  ,  qne  for 
jeputada  incobravel  pela  situação  pouco  vantajosa  dos. 
devedores :  e  adraittir  em  pagamento  da  outra  parte 
apólices  de  fundos  públicos  ao  par. 
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A  ditida  passito  interna  faridà<Ía  rrtonU  àté  o 
fim  deste  anhb  fiiMvèéito  a  13.327: 000 ÚOOO  rs;  cbtíl- 
prehetidendo-se  nesta  edírítiia  a  qUarítíd  dé  88 1:600 LJ900 
rfe.  em  Apólices  dé  5  (x>r  cèrilò  émittídafc  éhi  pága> 
Atento  da  divida  fltotoarité  anterior  aó  artnd  dé  1827 
e  liquidada  áté  eesa  epocà  nesta  Pfofthcía;  A  parte 
àiriortisadu  até  então  sóbe  h  importância  déGL4;6G0U  ri. 
ceiíítando  em  totalidade  de  Apólices  de  6  por  cento* 
Até  ò  fim  de  Abfii  do  corrente  anriò  â  émiéèSo 
tem  subido  a  15.207 :600U  réis,  sendo  323:S00U  de  Apó- 
lices de  5  pwr  cento;  Similtoafiíeroéhtè  a  ftinômsátjSb 
chegou  á  quantia  de  988:400 U  réis,  «entfo  6: SOOU  érh 
Apólices  de  5  por  cento  $  è  réis  144:0GOU  dé  amor- 
tisação  extraordinária  feita  com  pàrtè  dos  faridrjs  dà 
Caixa  dos  Deposito?  Públicos  dei  li  nados  pbr  Lei 
para  esse  Nas  Províncias    té  àcha  também  li- 

quidada parte  da  divida  interna.  Tento  délertfrintfdb 
a  promptificação  3a9  Apólice*  que  devôftt  ééf-íhès  re- 
meaidas*  6  qiíe  mo  tetè  arrtda  logaf  f>ek  èntíftSb 
das  que  $e  destinatSo  ao*  pagamento  dè  Préfòá. 

A  divida-  pàsstfa  interna  ftacíuanté  dò  ahnO  cté 
1827  em  diante  fce  estimada  na  rarportffrrcia  dê  mil 
contos* 

Fored&o  he  espircar-vos  a  rstâo  de  ifòs  kptê* 
sentar  por  estrfnátirH  e  qjtte  em  ffgôr  dever*  ser  da*, 
do  como  lia-m  resuMa-cW  exácto'  detlíiíido'  cfá'  es^riptu- 
rtKjãò  dia  córft^ètêhtOT  Estações  dé  Fa tètfd a*  A  desor- 
dem -j-  que  remava  nVestvrpeu ração  cfor  exúftttà  Erá- 
rio ,  devida  &es  methotb?  <terert*o8Wy  qftè  escav^o  em 
p>aúca ,  tâmbemr  ao  ereíerxo  y  e  meptfdão*  de  mttffite 
Officiaès  de  Fa2enda  ?  hè  cawa  tte  ó/tfê  taéá  recr- 
iados não  jfessão  ©bter-se  wirf  rfò^ièl+a  èxác^íd,-  (foe 
cumpre ,  e  que  nf  deve  «peVà*  d*  nWà  c^gátásfc^fò 
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da  Theaouro  >  lago  que  <a*ta  «a  acha  «pi  pcrfei-to  a»-, 
damemta  em  tqdas  as  &ua§  pailej, 

A  divida  externa,  não  coropvekeadido  e  Kropiea* 
tia>o  denominado  Português,  nenhum  augmenl©  sof» 
freuf,  como  .Vós  sabeis,  e  monta   á   ipmiua  de  jgs. 
4.031.70Q,,  -r-  „  ;   a  amartisaçãa  effectuada   sobe  a 
v  £s.  42â.70Q  „  ^  „.  Esta  araortisação   não  te  na  tido  o 
augmento   regular  na  forma  dos  Contractos  desde  o 
anno  de    1830   em  diante  pela  escassez  dos  meios  , 
que  apenas  tem  permi  ilido  p  pagamento  pontual  dos 
juros,  como  Vós  não  ignoraes.  Similhante  íalta  ,  que 
bom   fora  não   ter  existido ,   não  influe  todavia  por 
si  só  de  huma  maneira  sensivel  em  o  credito  dos  nos- 
sps  fundos  na  Praça  de  Londres  ;  a  baixa  destes  pro- 
vém principalmente  do  não  cumprimento  de  huma  das 
condições  do  Contracto  ,  pela  qual  se  estipulou  que 
á  disposição   dos  Contraotadores  existisse  sempre  de 
avanço  a  importância  dos  juros  de  hum  semestre  ,  á 
qual  espero  satisfazer   logo  que  o  permittâo  as  cir- 
cunstancias do  Thesouro.   Não  podem  deixar  de  in* 
fluir  também  poderosamente  na  baixa  dos  nossos  fun- 
dos as  noticias    aterradoras ,   que   para   ali  tão  le- 
vadas  pelos  inimigos  da  nossa,  prosperidade,  e  a  falta 
das  remessas  das  consignações  das  Províncias  do  Ma- 
ranhão,  e  Pernambuco.  Com  tudo  em  Feveieiro,  se- 
gundo  as  ultimas  noticias  ,  elles  tinhão  subido  de 
47  a  62  *. 

Releva  *q&i  ponderarmos  que ,  eonsUnds  have* 
emre  »■  Apoliei*  do8  ^préstimo*  de  trps  mim** » 
e  as  do  de  quatrocentas  mil  grande  diferença 
de  pr«ço  no  vurmáo  em  d*sfa*>r  do  ultimo  ,  mans 
dado  contrabú  por  Decoto  de  flQ  de  DeMembm  d* 
\m  em  virtude  da  Lei  de  8  de  Outubro  do  mes- 


v  rço.  anno e  pericr^tanJo  as  causas  de  tal  diflerençe, 
v.  parece- me  telhas   achado,  Senhores,  l.°  na  ftha  de 
formal,  reconhecimento  do  dito  Empréstimo  pelo  Cor- 
pp^  Legislativo:  2.*  na  inconveniente  divisão  .das  suas 
Apólices ,  das  quaes  as  menore9  suo  de  £5.  500.  Hu» 
ma  destas  causas  tenho  procurado  destruir  sollíciian» 
^>  a  subdivisão  das  Apólices  para  que  o  seu  mini- 
mam    seja  de  £s.  100  como  he  o  das  dos  primeiros 
Empréstimos.  Dest' arte  mais  facilserá  especular  n'e3« 
ses  fundp3  tanto  na  Praça   de  Londres,    como  em 
'outra  qualquer;  -crescerá  a  sua  demanda  ;  com  a  maior 
amplitude  de  sua^circulaçãa ,  e  por  necessaiia  conse-i 
quencia  melhorará  seu  credito.  A  outra  causa  só  Vós, 
Senhores  ,  tendes  o  poder  de  remover ,  reconhecendo  , 
*  approvando   expressa  ,  e  directamente  o  menciona» 
do  Empréstimo  ,  e  mantjandó-o  inscr%ver  no  Grande 
Livro  da  Divida  Publica.  Assim  igualado  aos  outros  3 
elíe  graogeará  a  confiança  ,  que  talvez  o  reconheci- 
mento  indirecto  por  meio   das  Leis  annuae3/dos  Or- 
çamentos não  possa  conferir,  j 


,  ESTADO  DA  ADMINISTRAÇÃO  DA 
W  .    FAZENDA.  ' 


TaEsaoRo  Publico.     O  Tribunal  do  Thesouro 

...  .  •  _  9 

-  e-^as  Estações  a  , elle  annexas  aehâo«se.  em  pleno  ex- 
^ercicio"  ná  forma  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  183L 
*A  Thesouraria,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  está 

-  também  organisada  Jia  forma  da  mesma   Lsi ,  com 
excepção  apenas  do   que  respeita  á  Pagadoria  dos. 
' Ordenais  ,  e  Pensões,  e  á  Recebedoria  do  lmpos. 

Çj^^o  SeUçj',  as  quaes  conservão»se  provhoriamenu  no 


ymeBTBO  estado , *pot  isso  que  a  fcei  he  inexiquítV 
nesta  parte  ,  em  raz&o  nlío  só  do  lifesquinho  ordena- 
do marcado  9 os  respectivos  Thesoureiros ,  mas  muito 
principalmente  por  se  não  liaver  dado  para  o  desem- 
penho de  taes  encargos  os  Escripturarios ,  e  Agen- 
tes indispensáveis;  accrescendo  acerca  da  ultima^nao 
se  haver  beny  definido  as  suas  altribuiçOes, 

Estão   igualmente  em  exercício  as  VThesourariaé 
das  Províncias  de  S.  Pedro  ,  Santa  Catharina  ^S. 
Paulo,   Minas  Geraes ,  Bahia ,  Pernambuco,  Ala- 
gôas,  e  Rio  Grande  do  Norte  :  tem  sido  organisadas^ 
roas  ainda  não  consta  terem  entrado  no  desempenho 
ias  respectivas  funcjfiea  as  do  Espirito  Santo  ,  Para- 
hyba  ,  e  Piauhy;  e  acabão  de  ser  nomeados?  os  Em- 
pregados para  as  do  Ceará  ,  Maranhão  ,  e  Pará  ;  fal^ 
tando  ainda  as  j|e  Sergipe  ,  Goyaz ,  e  Matto  Grosso: 
Tem   sido  em  extremo® enfadonha  a  organisaçSp 
de  taes  Thesourarías    pela  demora  em  se  colligireaí 
as  informações ,  que  a  Lei  exigio  ácerca  do  pessoal 
das  extinctas  Juntas  de  Fazenda,  a  fim  de  podeiera 
aquellas  ser  creadas  com  os  Empregados  destas ,  que 
se  julgarem  aproveitáveis-  O  fim  de  justiça  que  a  Lei 
teve  em  vista  a .  este  respeito  está  longe  de  ter  sftio 
preenchido  em  toda  a  parte   com  a  imparcialidade 
e  franqueza,   que  seria  mister  ,  np  cumprimento 
huma   tal  disposição  ;    pois  difficil    cousa:  tem  sido 
achar  em   cada  huma  .  das   Províncias  homens  ,  oemr 
sufficiente  ■  aptidão  ,  e  de  publico   conceito,  que;  # 
queirâo   prestar  officiosaroente  a  julgar  da.  capàcida-: 
de  intellectual.,  ou  moral   dos  Empregados  das^es-; 
pectiyas  Juntas  de  Fazenda  ;  he  por  jssp  que  em  al- 
guns casos  a  severidade  recommendada  pela  Lei  áçér-; 
ca  deste  objecto,  converteu-se  em  manifesta  indãlfenr; 
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*cta.  Alem  dèsteVémbaraço  occoire  Crespei  lo  dasdtra% 
ultimas  Pro  vi  n  cifra  «cima  nomeadas  a  difficJuldade  dfe 
se  acharem  pes9o&9  hábeis ,  que  nellas  quéirio  ver 
empregadas  com  t5o  diminutos  Ordenados. 

Na  execução  da  Lei  ácerca  da  creação  dasr  The- 
«ourarias  occorrêrâo  duvidas,  que  julgo  necessário  le- 
var  ao  vosso  conhecimento ,  a  fim  de  resolverdes  so- 
fcre  ellftg.  Ras  Thesourarias  de  Província  ,  que  pri- 
meiro se  creárao  .  o  então  Presidente  do  Thesouro  5 
de1'  accordo  cota  o  voto  do  Tribunal ,  entendeu  que 
Empregados ,  cuja  nomeação  pela  Lei  competia  ao 
Governo  na  Côrte ,  não  dependião  ,  na  primeira  or- 
ganização dellafs ,  do  processo  ,  que  a  Lei  marca  pa- 
ra os  cftsos  ordinários ;  e  assim  resolveu  fazer  effe- 
£tivas  as  nomeações  de  taes  Empregados  para  aqaellai 
Thesourarras.  O  Presidente  da  ProVyicia  de  S.  Paulo 
porem  duvidou  desta  intetligencia  ,  e  foi  ainda  mais 
longe,  declarando  que  em  virtude  da  Lei,  que  mar- 
cou as  attribuiçôes  dst  Regência  ,  a  nomeação  de  doas 
d'aquelles  Empregados  era  da"  sua  competência ,  não 
ebstante  ser  esta  Lei  anterior  á  de  que  se  trata.  O  meu 
Antecessor  ,  que  interinamente  teve  a  seu  cargo  a 
Repartição  da  Fazenda ,  querendo  remover  todos  os 
obstáculos  ,  que  por  este  modo  se  poderião  oppôr  à 
ej|ecQção  da  Lei ,  julgou  conveniente  fazer  interinas 
td#as  as  nomeações  relativas  á  Província,  de  que  se 
trata,  e  o  mesmo  praticou  na  creação  de  todas  as 
;4|Ptras  Thesourarias  que  se  drgauisârâo  em  seu  tem- 
po; Eu,  bem  que  tivesse  jpat  mais  cariai  e  consen- 
j^tan^i  ao  fina  da  Lei ,  a  ititelligencia  ,  que  primeiro 
rhe  dera  o  Tribunal  do  Tbèsoaro,  todavia  nenhuma» 
RftfdtinÇa  fiz  a  tal  respeito,  e  segui  mesmo  o  exem- 
pkf^io  ned  ÂtHHesnút  0a  orgftniááçao  da»  Thesou* 
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«Miai  cttaàÊÊ  ja  «w>  «empo  da  uiob*  administrado  H 
o  intuito  d*  «ferecer  eMe  objçcto  á  vossa  *on- 

«deraçffo       decido  tewpo, 

AJgro»  outros  embaraços  se  lepci  apresentada , 
btm  qpt  derceao»  entidade.  A  Lei  a»  impfe  od«f 
«er  da  interpor  orne»  juízo  acerca  do  wefrora*M»*ò , 
<Le  que  elk  posta  ser  swceptiwl ;  mas  não  $eml*1*s* 
<ante  o  espaço  de  tempo  decorrido  desdo  o  começo  da  ■ 
«<m  execação  ,  para  q«  se  desenvolto  cwn  a  pra- 
tica todos  os  defeitos  ,  e  incooTeni«Dtes ,  que  eltaapra* 
«senta,  julgo  «wais  conveniente  que,  em  epanto  d\  „ 

recebe  a  sua  «rganisaçSo  definHiw  ,  o  Ge*er* 
%»  seja  competentemente  auctorisado  pata  fa*er  nell* 
a*  mudanças ,  que  a  experiência  aconselhar,  a  fim  de  que 
o  mesmo  Governo  se  ache  habilitado  para  proporão*  * 
a  tal  respeito  ga  melhoramentos ,  que  se  lhe  recom* 
mendão  com  exacto  conhecimento  de  ca»«a.  * 

No  em  tanto  farei  .  as  observações ,  e  reparos-, 
que  occorrem.    1.»  He  omissa  a  Lei   em  pr^iden, 
ciar  o  caso  de  serem  ao  mesmo  tempo  impedidos  no 
tribunal  do  Thesouro  o  Inspector,  e  Contador 
ra1  ,  como  agora  aconteceu  por  serem  ambos  actuai 
mente  Membros  desta  Auguste  Camara.   No  <*pe- 
diente  da  Contadoria  ,  e  na  economia  da  Repartição 
-tenho  provisoriamente  ordenado  a  substttoitfo  peloi«- 
mediato  ;  mas  no  Tribunal  parete-me  <pe  o  OBfrtl 
Maior  da  Contadoria  Geral  da  Rendo      fjpdf  ^ 
ser  as  Tezes  do  Contador  Geral,  segundo  a  letra  |>  ^ 
Artigo  16.   O  mesmo  direi  das  Ttve^rarias  ; 
vinciaes   em  iguaes  circunstancias.   2.a  Para  o 
aiente  da  escripturacSo  relativa  ATtaotiraria  da  Pro- 
Viocra  do  Rio  de  Janeiro,  he  necessário  de^nár-se  j™» 
Segando  Bs«wturariodaCentadof»  pafá  -sj*dwr  o  Ptl- 
p  2  ii 
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mineiro  já  destinado  pelo  Artigo  70  em  rn2ao  do  granda 
trabalho  daquella  Estação  :  assim  tenho  interinamente 
providenciado.  3.*  He  indispensável  a  creação  do  Empre- 
go  de  Agente  ,  ou  Sollicitador  da  Fazenda  Nacio- 
nal, que  promova  ,  e  sol  liei  te  os  actos ,  e  termos  con* 
terteiosos  »  e  «9  execuções  d^lles  debaixo  das  ordens 
dos  Procuradores    Fiscaea   do  Tribunal,  e  da  The- 
so  tiraria  da  Província,  pois  que  na  Corte  não  he  pos- 
sível encarregarem -se  estas  diligencias  aos  Contínuos 
do  Tribunal  ,  ou  da  Thesouraiia  ,  sem  que  faltem  a 
Jrium.epu  outro  serviço.   4.*  Aos  Thesoureiros  dos  Or« 
"danados  e  addiçÕe3  raiudas  ,  e  do  Sello  dos  papeis 
e  das  heranças,  e  legados    na  Thesouraria   do  Rie 
de  Janeiro   convém  augmentar-se  o  Ordenado  ,  por 
ser -diminuto  o  estabelecido   no  Artigo  83,  como  já 
ponderei :  e  áqueile  será  justo  conceder-se  hum  Fiel. 
5.*  Nas  causas  de  Justiífcaç5es ,  e  rfabilitaçoes ,  que 
forem  appelladas  ex»Ofncio  na  conformidade  dos  Ar- 
tigos 90  ,  e  91  ,  convém  que  seja  ouvido  o  Procu~ 
rador  da  Fazenda  da  respectiva  Relação.    6.a  He  ne- 
cessário prover-se  á  falta   do  Procurador  Fiscal  nos 
lugares ,   em  que  o   não  houver :   seria  conveniente 
queQ  supprisse  esta  falta  o  Promotor  Publico  do  res- 
pectivo Termo.    7/  Não   se  declara  a  qualidade  de 
serviço ,  q.ue  se  deve  contar  ,  e  á  que  se  ha  de  atten. 
der'  a  respeito  dos  Conselheiros  de  Fazenda ,  e  mais 
Empregados   do  extincto  Conselho;  dos  do  Erário-, 

t-  ____ 

jt  das  Juntas  de  Fazenda  ,  e  das  mais  Repartições-, 
para  se  lhes  designar  o  vencimento  no  caso  de  serem 
.àj&sentados   na  conformidade  dos  Artigos  94,  e  95. 

"Parece  de  justiça  que  se  harmonisero  os  Orde- 
nados dos  Offiiciaes  da  Contadoria  Geral  da  Revisão 
com   os  dos'  Officke9  da  Secretaria  do  Tribunal  do 


■Thewroro  ele\ftdo  peta    Lei  de  24  de  Outubro  de 
1832  ,  guardando-se  a  proporção  e  syôtema  da  Lei . 
orgânica  do  Tribunal. 

Alfandegas  —  Esta9  «interessantes   Estações  ^ 
cujas  renda9  constituem  a  melhor  parte  dvs  recursos' 
Nação,  reclamãa  de  toda  aparte  a  attenção'  do  Go- 
verno ,  e  os  vossos  desvelos.    Elias  carecem  de  Iro- 
nia geral .  reforma.    A  da  Côrte  acka-ie  em  hum  esr- 
tado    satisfactorio  se  a  compararmos  á  de  algumas 
Províncias  importantes,  cujos  desregramentos  já  passãò 
a  escândalo  :   as  rendas  ahi    arrecadadas ,  durante  o 
corrente  anno  financeiro  ,  tem  excedido  á  geraj  ex- 
pectação  ;  o  que   he  sem   duvida  devido  em  gráhae 
parte  ás  reformas,  que  se  fizeráo  de  proxiirib  no  pes~ 
soai  ,  acompanhadas    de  algumas  outras  providencias. 
Hum  do9  meus#Predecessores  em  virtude  da  auctori- 
sação  dada    ao  Governo  ria  Lei  de  15  de  Novem- 
bro de  1831  emprehendeu  dar  hum  novo 
a  todas  as  Alfandegas:  chegou  mesmo  a  conctuil-o-, 
e  a  mandal-o  executar  ,  mas  o  seu  successor  julgou 
conveniente  suspender-IJte  a  execução  ,  e  submettel-o 
previamente  à  approvação  do   Corpo  Legislativo  ,  á 
que  se  acha  presentemente  áffecto.  • 

A'    vista    destas   considerações   julgo  necessário 
que  o  Governo   seja  auctorisado  para  dar  execução 
ao  mencionado  Regulamento  ,  como  por  ensaio  ,  e  fa- 
zer nelle  as  alterações ,  que  julgar  convenientes ,  po- 
dendo despender   o  que  for  mister  para  esse  fim;;  • 
Mesas  de  Diversas  Rendas,  e  Collectoria|v 
—Às-  Mesas  de  Diversas  Rendas  acompanhão  as  Alfan- 
degas na  sua  importância,  e  devem  participar  com  es- 
tas dos  cuidados  do  Governo  ,  e  de  vossa  scllicitude 
pelo  melhoramento  da  Renda  Publica.   Pela  Lei  de 
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%i  de  Outubro  de  1839  foi  o  Governo  aoetoriMidõ 
para  reformar  a  <da  CMe  como  melhor  julgasse.  Na 
minha*  entrada  para  o  Ministério  achei  ji  hum  novo 
JUgulaoiento  orgasuiado  paraíaea  Estacões ,  qne  hum 
*iAo$  tneuft  Predecessores  bavia  feito  %eoo rd inar ,  aguar* 
dando  talvez  a  occasifio  de  «er  auctorísado  para  dar- 
lhe  execução  ,  fazendo  as  indrspeniaveis  despesas.  Eu 
aproveitei-ine  deste  trabalho  já  preparado ,  e  depois 
4e  fazer  nelle  algumas  alterações  ,  e  reparos ,  qtse 
julguei  necessários  ,  a  Regência  houve  por  bem  man- 
dai-» executar,  e  já  se  acha   em  pratica.  Nesta  re- 
forma foi  aproveitado  todo  o  pessoal ,  que  se  achava 
«m^ exercício    na  Mesa  de  Diversas  Rendas  da  Côr- 
4te  .,  senáo  aposentados   apenas  tres   Empregados  na 
ib$roa  da  Lei  de  4  de  Outubro  de   1831  ,   e  forão 
admittidos  tres  desempregados    na  forma  recommen- 
dada  pela  Lei.  Quanto  i  despeza  com  os  novos  ven- 
cimentos ,  ella  não  chega  a  2  por  -§  das  rendas  ar- 
recadadas   aniroataente,  termo  médio  ,  nesta  Esta- 
tção  ,  qne  podem  orçar-ae  em  1.500  contos.  Pelo  que 
respeita  ás  outras  Províncias  ^  -sendo  a  creação  destas 
Estações  de  mui  recente  data  ,  os  vencimentos  arbi- 
trados aos  respectivos  &inccionario3  não  carecem  tal- 
vez de  melhoramento.  Não  devo  aqui  dissimular-vos 
Senhores ,  que  grande  abuso  se  fez  em  algumas  Pro- 
víncias da  {acuidade  conferida  aos  Presidentes  na  crea» 
-çâb  las  Mesas  de  Diversas  Rendas.  Na  Provinda  de 
*S  *  Pedro  por  exemplo  crearão-se  sete  Estações  desta 
g.<|enorai nação ,  quatro  dasquaes  situada*  na  Fronteira 
mandei  abolhr   por  desnecessárias  ,   e  das  outras  só 
Cearão  aquellas,  qae  houverem  de  prestar  hama  uti- 
lidade real  ;   e  o  mesmo  farei  4cerca  das   que  tva 
<9»esma  éppoa  «a*crairão  nas  oatras  Provmcks.  I^el- 


lâS  feruo  annexas  ás 'Alfandégas1  ná  forma  dâ  Lei  de 
24  de  Outubro  do  anho  passado  aquellas,  cujo  rendi- 
mento  for  de  pouca  monta  ,  apeims  bajão  as  infor- 
mações nece98ariaa  a  tal  respeito. 

Vem  depois  as  Collectorias  ,  meio  de  arrecadação  j 
que  em  parte  soppre  o  Officio  das  Mesas  de  Diver- 
sas Rendas  ,  alem  dos  encargos  ,  que  lhes  são  pró- 
prios. Esta  instituição  ,  que  promette  vantagens  pa- 
ra o  futuro,  tem  experimentado  grandes  dificuldades 
mormente  fora  das  grandes  Povoações  ;  a  ponto  de 
ser  preciso  auctorisar  as  Thesourarias  das  Províncias 
para  estabelecer  ao3   Collectores  commissões  que  pe- 
ndessem   convidar  indivíduos  hábeis  para  taes  encar- 
gos.   Este   expediente  ,   que  tomou  o  Tribunal  do 
Thesouro ,  merecerá  sem  duvida  a  vossa  approvação* 
^  "TCasas  dè  Moeda.  — Duas  são  as  Estações  desta 
espeYie,  a  saber*  a  da  Bahia,  e  a  da  Corte:  destas 
somente  a  ultima  se  acha  em  exercício ;  e  durante  o 
anno   de  1832  do  mez  de  Maio  cm  diante  neilaje 
cunharão  duaentos  contos  em  moedas^de  6^400.;  Pek 
-^mlfq^^s^  anteceden- 
tes  Vós  sabeis  ,  Senhores  ,  q«e  similhantes  Estações 
não  se  achão  em  estado  de  servir  vantajosamente,™ 
reorganisação  do  nosso   systema  monetário ;  e  que  a 
da   Côrte  necessita  ser  convenientemente  reformada, 
e  a  da  Bahia  extincta ;  pois  que  he  V.sivel  o  incoa- 
veniente  de  mais  de  huma  fabrica  de  mdêdas  em  hum 
mesmo  Estado.  Devo  aqui  participar-vos  que  haven-# 
do  o  Governo  contractado  no  anno  de  1S29  coro  o 
Maquinista  Inglez  Miers  o  fabrico,  cpnducçao  ,  e  col- 
locação  de  hum  systema   de  maquinas  de  cunhar  moe- 
da ,  é  havendo    o  mencionado  Maquinista  em  cum- 
primento  do  seu  contracto  feito  conduzir  aquellas  ma- 


guinas  rio  anno   de  1831,  a9  qua«s  existem  na  Al- 
fandega ,  «sem  que  os  difterentes  "Ministros  da  Fazen. 
tia  ,  <3ja«  'se  Huccedêráo   qaizessem   preencher  de  sua 
parte  a  palavra  do  Governo ,  em  razão  de  estar  este 
pegocio  affecto  á  Assemblea  Geral ,  o  meu  Anteces- 
sor,  á  vista  das  apuradas  circunstancias  do  Maqui- 
nista ,  e  da  solemnjdade  de  hum  contracto  feito  com 
o  Governo,  é  havendo  ja  tomado  parte  neste  objecto 
o  Ministro  da  Gram  Bretanha,  resolveu  fazer-lhe  pa- 
gamentos na  razão  de  quatro  contos  de  réis  por  mez, 
até  que  a  Assemblea  Geral  resolvesse  sobre  o  caso, 
prestando   elle    fiança  idónea   para  indemnisação  do 
Thesouro  ,  quando  tal  contracto  não  haja  de  mere- 
cer  a  vossa   approvação.    Eu  não  duvidei  convir  na 
continuação  de  taes  pagamentos  confiado  em  que  Vós 
»ão  deixareis  frustada  a  palavra  do  Governo  solem- 
neinente  dada  a  hum  Estrangeiro ,  quando  mesmo  o 
contracto  fosse  menos  vantajoso,  caso,  em  que  o  não 
supponho,  segundo  as  informações,  á  què  procedi.  Na 
hypolhese  porem  de  auctorisardes  o  Governo  a  me-; 
lhorar  a  Casa  da  Moeda,  julgo  conveniente  que  es- 
te possa  entrar   em  hum  novo  contracto  com  o  dito 
Maquinista  ,   a  fim    de  tirar  deste  negocio  o  melhor, 
partido  possível.    Não  será  fóra  de  propósito  o  com- 
»*unicar-vo3  que  ainda  não  tive  participação  da  elFe- 
çtiva" -abolição  da-s  Casas  de  Fundição  determinada  pe- 
ía  Lei  de         de-  'Outubro  do  anno  passado,  cuja- 
execução  foi  inmiediatamente    recommendada  ;  e  tão 
pouco    do  estado   da.  reforma  da  Administração  Dia- 
mà-ntina    ordenacja    pelo  Decreto   de  2ri  de  Outubro' 
do    dito  anno,   que  retirou   o  arhiírio  para  es(e  fim 
concedido  ao .  Governo  no  A  i  liíjfo    24  daq-uella  Lei/y 
T  y  p  n  g  b  À  p  h  i  a    Nácxonal.  —  fc3iè  Estaheie- 


17 

cimento  he  digno  de  aer  tido  em  melhor  conside- 
ração, do  que  parece  ter  merecido  até  o  preeente, 
Elie  presta  huma  utilidade  inunediata ,  como  Officina.de 
Governo,  na  impressão  de  tudo  o  que  lhe  dix  rea? 
peito ;  e  tem  «ido  a  escola  da  arte ,  onde  *e  hábiK* 
tárão   huma  infinidade  de  indivíduos,  qtw  lioje^a» 
nhão  a  sua  subsistência  em  todoa  oa  outros  -Estabe* 
lecimentos  do  mesmo  género  na  Corte,  e  talvex  em 
todo  o  Império.    Aa  accommodações  do  edifício  <em 
que  actualmente  ella  se  acha  aio  inteiramente  insuffi» 
dentes  para  a  boa  execução   dos  seus  trabalhos  ;  o 
^>or  esta   raião  6z  comprehender   no  Orçamento  a 
despela  necessária  para  a  coiHtrucção  de  Casas  accom- 
-modada*  aos  Íin9  daa  diSètentes  officinas.  Condem 
também  ahi  crear  huma  offkina  destinada  á  fundição 
<lo5  typos  já  usídos  ,  de  q«e  ha  huma  grande  copia 
com  o  que  se  ganhará  a  duplicada  vantagem  de  for- 
necer constantemente  de  letra  nova  o  Estabelecimen- 
to, e  de  haver  huma  receita  proveniente  da  letra  re- 
fundida que  se  poder  vender,  não  swido precisa  aa 
-Casa*;  e  do  serviço  feito  por  tal  officiua  ás  Typogra- 
-phias  particulares.    He  só  depois    de  taes  melhya, 
.mentos,  e  de  outros,  que   o  Governo  intenta  faier., 
que  similhante  Estabelecimento  poderá  gozar  provei- 
tosamente do  privilegio  que  lhe  foi  dado  pelo  Decre- 
to de  13  de  Maio  de  1808 ,   roborado  ainda  pel* 
-€odigo  Criminal  :  o  que    muito  ^eonvem  para  que 
«lie  alem  dos  serviços  prestados  ao  Governo  ,  o  pot* 
«a  ainda  auxiliar   com  huma  receita  .própria  sencjo, 
por  outra  parte  de  conveniência  publica  que  a  Legw* 
.Jrção,e  Diplomas  do  Gowerao,  devendo  correr  ioj* 
pressos,  tenhfd  o  cunho  da  authenlicidade ,  que  4** 

.lata  maneira  se  consegue»  ■  ■ 
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(jOmx%  tt'AMOfiTi9jiç\Õ»     Esta  instituído  ^rogre» 
<lè  «ww  bem  Merecido  credito,  que  lhe  tem  grangeario » 
♦^Uifttatlt»,   j)Oii(ii4ti(U<ii  em  nuas  oblações  Oè  fun* 
ttos  ^titolu*» ,  •  se  de  hutaa  prfitt  não  estão  elevsdol 
ii  h\HÀ  preço*  que  'demonstre  coiti  evidencia  a  solides 
tia  tifeilito    publico  ^   apiesentfio    todavia    na  Praça 
kunt  ««tadoi  sutrefoctof  io ,  Be  át tenderdes  que    no  de* 
Cuisd  «ta?  presente   artno    financeiro   tem  tido  lugar 
ftova*  emissões  por  conta'  do  pagamento  das  presas;  e 
qoe  liem  por  iatá  elles   se  tem  res etttido  »  acompa* 
nhandò  sempre  as  indicações  do  CAmbio  sobre  a  Pra» 
*ja  de  Londres    o  que  he  natural  em  hum  Pa»  no<vò* 
*  ;éoi  h*»ma Praça  eminentemente  mercantil,  eai  que 
tue&tftíhdos  aio  antes  considerados  como  effeUos  com-* 
liíerioiíiee  j  tio  que  com»  títulos    de  renda.    A  Lei 
HÍq*  cfeou   este  Estabelecimento^   e  que  fundou  a 
<li*ieki  interna ,  «areee  de  alguns  retoque? ,  e  esplica- 
«çrôs,  cuja  necessidade  ja  fui  sentida  peio  Ministro 
-d»  Fu<en<Ja ,   que  na  Sessão  passada  mui  ajustada- 
ftteitttt  fatlc*i  B  este  respeito.    Ale»  de*  nielhoramen» 
que  então  toa  fòrão  indicados ,  eu  accreseenta* 
•f©^  que  a  *er  da  vossa  opinião  ,  que  «s  «uppri  mentos 
a  3l#à  rCatsa  sejão  feito*  itírectaaiente  pelo  Thtsouro 
■ãi&ue  julgo  vantajoso  para  a  Administra çio  da  Fa- 
"tétrôa  ,  eo  menos  devem  ser  postos  *  cargo  das  q«a- 
pftaripBfcB  Alfandega*;  a  saber,  «  da  Côrte,  Ba- 
$nà  ,  Pernambuco j  e  Maranhão  repartiéawiente.  P*n* 
ilefcii0,  Senhores,  que  *s  despezas  de  trato  <soeee**wo 
ttsHÇôrte  *ão  mdrto  avultadas,  e  que  tem   de  «er 
^rt^«ípa1fneiUe   dos  rendimentos  regulares 
*€&U  ;MfdAuVgft ,  qtmntfo  por  wutra  pettte  tis  «nira* 
<#i  ^*áta  *  t%kx%  d*  -AmnrtiiwçSo  podem   tef  fagir 
dentro  dos  limútea  de  h uni  semestre.   Insisto  4ewM 


&mbo*e*>  em  vos  pedir  explicações  áccrca  daejpoca, 
do  veocunentos  do?  jurpa.dja  .divida  íluauaate 
da  pela  roesjpa  JUi :  Vpj  ?»b^.  que  desde  o  jp^-,. 
ço  d*  execução  desta  finteadfiráo  diíTerenje?  Mi^tr^t, 
d»  Faaendu,  que  taes  jurps  devôrão  datar  da  eprçca.,, 
ei»  que  siwilbante  divida  foi  fundada,  »  ^ber.  df 
em  diante,  quando,  segundo  a  letra  da  í>ei  ^ 
nenhum*  divida  desta  natureza  sem  j.u«>a  CQOW<$*dQf 
o»  pode  y.encer ,  seai  q:ue  primeiro  convertida  seja 
em  Apólices;  e  foi  por  esta  razão  aue.fruM  do» 
meus  predecesspres  resolveu  alterar  aguejla  pratica  s 
%  estabelecer  3  que  ene  parece  mais  confg.riBe  á  &eij| 
dp  que  vos  deu  conta  .na  Sessão  passada.^ 

M)  Cofre  do$  Depósitos  Públicos,  .anneio  iCa- 
xa  da  Aportiaàção  em  virtude  da  JU?i  de  .8  de  J#? 
nho  de  1831,  <Aaúoúa  a       provjsoíiaoiente  fiersifa 
por  bum  Thasoareifo,  e  Ewfivão  jjojpeadw  ad  ÍJP.P 
em  raião    da  incon<  pal^tioadie  àe  sími&avte 
çpi»  oaoncargps  dp*  F«ncçijonariqa  da.q*wUe  Jfeta^e 
nwUo.  Q  transacto  .  Depositário  teta  entrado  cwn  a 
quantia        aio  pôde  roostfas  despendida  pi  cpnsfc- 
qa*»cia  cW  destruído   dos  Miunen^a ,  ^unto^# 
sua  ^ílegação.        obseMíansia  da  l*é  -de  #4.  da 
Wbjo  de  •         ^pa#*â>  du*entoa *on*p*  dOúárto.Q* 
fie  ípa*a  a  Caixa  d'Aiiao*tÍ9»ção,,  a        <k  s^em  «nfc- 
pKjgadAB  ,em  *faortiaMr  Apoltas ;  #  >  de*tt*  riaaedsi 
d&ttnar  oein  cojtfí»  pa*a  a  *mf>rjj*saeãp .:  dentro  >dp 
pie^eAte  aemeatae,  -fina  ^ropiimeaí^  >da  reeswa 
fiz  ôostAf  a  inscrito  de  diwdas  :BU<Jt*atfes  prp^enir 
«ates  de  perdas  de  ipartiettWiea  por  inotiv;o  A? 
inttfrn*  ^  .e  jÇRternj*  „  e  o  pn^mefftt»  da*  dfcsM1  ^P^ 
que  j*  «e  «chavio  ítfiawpVafi..  íEatendi.i  St*he**0,*:i<|# 

a  dutMçv  *b>  Am.  fâi  (da  ^a^Uyte  **eíuârçl 
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desde  ja ;  nem  descubro   raião  para  que  o  interesse 
da  Faicnda  Nacional  ,  que  seta  duvida  moveu  a  As- 
Semblea  Geral,   a  reconhecer  a  necessidade  de  sua 
auctorisação  para  serem  inscriptas,  e  pagas  similhan. 
tea  dividas,  sô  comece  a  ser  considerado  do  1.°  de 
Julho  era  diante;  alem  da  injustiça,  que  haveria  em 
se  favorecer  a  liuns ,  e  onerar  a  outros  credores  alias 
em  idênticas  circunstancias,  o  que  tornaria:  a  Lei  de- 
sigual ,  como  ja  tive  occasião   de  ponderarmos.  En- 
tre estas:  dividas  figura  huma  acompanhada   fle  cir- 
cunstancias especiaes ,  que  se  diz  ser  proveniente  de 
muitos  milhares  de  bois  consumidos  pelas  nossas  tro- * 
pas  tio  Maranhão  durante  a  luta   da  Independência.^ 
fCoMMissÕES  de  LiQuiDAç  A.5.  —  A  Commissão 
da  liquidação  das  contas  da  Caixa  de  Londres  tem 
terminado   os  seus   trabalhos,   dos°quaes  vos  serão 
apresentados  os-  que  fazem  o  complemento  daquelles  > 
tie  que  já  tendes  conhecimento.*) 
ff   mttA  Commissão  da  liquidação  do  Banco  por  parte 
do  Governo  continua  ainda  na  sua  importante  tare- 
fa ,  a  qual  espero  que  dentro  da  presente  Sessão  che- 
gu£  ao  seu  termo,  O  exame  geral  das  contas  deste 
Estabelecimento  com  o  Governo  ,  aeha-se  já  concluí- 
do;  restío  porem  algumas  Yerifícações  particulares ,  e 
a  decisão  de  vario»  pontos  importantes ,  em  que  não 
se  accordárfo  as  duas  Com  missões.  Huma  destas  ques* 
tões ,  que  julgo  da  maior  transcendência ,  e  digna  de 
occupar  a  vossa  at tenção,  he  a  seguinte  :  A  Adminis* 
traçâo  do  Banco  carregou  ao  Governo  nas  suas  cor*» 
tas  juros  de  todos  os  avanços  pecjmiarios.  que_  lhe. 
«ira ;  e  a  CommissSo ,  bem  que  não  encontrasse  nos 
Estatutos  do  Banco  ,  c  ias  Ordens  do  Governo  al. 
guma  dispot  iça&  expraaa  contra  titailhante .  arbítrio ; 
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ponderando  que  taes  avanços  tiverão  lugar  em  epío- 
ca. ,  que  collocio  o  credito  daquelle  Eêtabeleeimento 
em  'duas  po.rçSe»  bem  diferentes ;  a  primeira  até  6 
»»nn  de  1881 .  em  que  as  «|.«  Notaa  erío  realis^daa  j  . 
e  a  segunda  dahi  em  diante  ,  em  que  ellas  deixirio 
de  ser  pagas ,  entendeu  que  o*  avanços  feito»  nesta 
secunda  época ,  em  que  a  confiança  em  .imilbanle 
ra°pèl  repousava  inleiramente  no  credito  do  mesmo 
Governo,  não  podião  ter  direito  a  juro  algum.  Tae» 
questões  devem  ser  sujeitas  ao  juizo  de  árbitros  ,  na 
forma  da  Lei  respectiva.^ 
o    ( Sendo  dependente  o  termo   da  liquidação  daa 
contas  do  Banco  com  o  Governo  de  achar-se  finali- 
sada  a  substituição  das  Notas  do  velho  padrão  pelas 
do  novo  ;  e  não  se  achando  marcado  na  Lei  Imm 
prazo  ,  no  fim  *do  qual  se,  entendesse  terminada  tal 
substituição ,  o  que  era  alias  indispensável  para  que 
ella  se  não  protelasse  indefinidamente  :   A  Regenc.a 
em  Nome  do  Imperador  marcou  por  Decreto  hum 
termo  para  «se  fim ,  o  qual  deve  expirar  em  lo  do 
corrente  mes .  lendo  em  «tt  *  pouco.,  que  restava 
pã»Tê7~íub7tituido  nesta  Província;  mas  a  W»  « 
sancção  penal  (tornará  esta   medida  tahet 
como  a  experiência  tem  demonstrado.)  j-rj." 

(Ainda  não  dei  execução  á  disposiçá*  da  Lei  « 
24  de  Outubro  do  amo  passado ,  que  ordenou  a 
...nhajfMto  das  Sednlas  dajjthia  por  Notas  do  nç^ 
-  vo  padrão,  pela  raaão- de  que  destas  só 

poniveis  745^3904090^,^0  a  emissão  das  bed» 
Ll^TIã^to..  Vós  resolverei  .obre  este 
objecto  como  for  conveniente»  Cabe  aqui  parbcipar- 
vos  que  não  continuei  na  venda  dos  metaes  preciosos 
««tentes  no  Gofre  do  Banco >  pela.  mo*,  q«« 


32 

/  movêrâV  hum  doBméua  Predecessores  *  sobr^e&tar  «o* 
tiaiUkaittfe  veada,  como  voe  expoz  na  Sessão  dô  aa- 
*o  passado»  sendo  huma  delias  a  raridade  das  Notas 
d©  antigo  ?padrão.  Por  esta  causa  restão  ainda  na  Cai- 
.  xi  de  descontos  da  Bahia  pouca  roais  ide  8"còatõi' 
cLjiua  referidos  otetaes.N 

Impostos.  —  O  Tribunal  do  Thesouro,  a  quem 
a  Lei  da  sua  creação  encarregou  de  fazer  huma  re. 
tw3o  no  nosso  gysteaia  de  impostos  ,  e  de  indicar 
©»■  melhoramentos  9  de  que  elle  fur  susceptível  y  occu* 
pado  com  objectos  de  mais  iinmediata  urgência  f  não 
pôde  ainda  daf-se  a  este  imporUniissimo  trabalho  ,« 
que  ao  demais  depende  de  huma  infinidade  de  infor- 
mações, á  que  as  diffejrepies  Estações  de  arrecudaçâo 
não  podem  ainda  dar  solução  «atisfactoria.  Todavia, 
quando  se  não  |>ossa  einprehender  huwa  reforma  com- 
pleta em  tal  objecto,  melhoramentos  ha  ahi  a  fazei 
de  manifesta  conveniência  :  iaes  são  03  seguintes: 

.;  l,o  A  «toolição  dos  Novos,  e  Velhos  Direitos  ^ 
do  meio  «oldo  das  Patentes  Militares  ;  da  Siza  da 
venda  dejpredioa-;  e  da  <Meia  Sua  da  visada  de  es- 
«jrawo*. 

4  ,«fcera$5ê  ,bos  impostos  ,  que  se  seguem  z 
O  diz  imo  da  pr<frducçâk>  «comnHitade  no  imposto  dô 
&  por  cento  oélírado  somente  na  exportação  para  fóra 
do  Império,  ficando  tees  igeaeros  isentos  de  ©utrts 
«qttaeaquer  taxas  alem  de  2  por  ceirto  de  Balwda.  A 
«Dfcciosa  -dos  prédios  urbanos  cemimitada  em  bum  ira- 
•posto  «ewitorkl.,  compreheadendo  todos  os  prédios 
vtMtieoe,,  e  ítrebanesna  razão  -de  IO  p0r  <eni©  do  se  u 
rendimento  «Afectivo^  ou  jpwaunvivel ,  sendo  de  .certo 
WãAúr.  :pa«a  cima>  Os  Uapoates  sobre  «  carne  verde 
miaúáoB  «  5,pet;  ceai*  OLUmivea  á  came  debico, 
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carneiro ,  e  ee  pescido.  A  impostçffo  «obre  as  caflti 
de  Leilío  elevada  á  maior  «omitia* 

Pnorftios  Nacionaes.  —  Na  Contadora  tia  Tt*t 
visão  já  se  um  dado  começo  at>  assentamento  geral 
dos  Próprios  JNacionaes,  trabalho  este  que  ,  devendo 
ser  acompanhado  dos  requisitos,  que  a  Lei  nmrcotn 
demanda  algum  tempo  em  ràziV  das  miúdas  informa- 
ções, que  he  mister  obter-se  das  Províncias  atai  res* 
peito.  He  e*te  o  lugar  de  vos  coram  utiicar  ,  que  aU 
«runs  próprios  se  tem  arrendado  em  virtude  da  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1831  ,  e  qu*  acerca  deste  ob- 
jecto varias  dificuldades  se  apre*emárão  ,  como  a  do 
arrendamento  das  Fazendas  de  gado  <fta  Provinda  de 
S.  Pedro  ,  em  que  «Ao  era  po*hivM  verificar  a  dis- 
posição  da  Lei,  qoe  mamluii  f«eel-o- por  lotes,  pois 
era  evidente  quê  a  nin^ma  poderia  convir  siaiilhaste 
fraccionamento,  como  o  freto  o  «jorrou  ;  a  isto  se 
remediou,  ordenando   ao  PfrriíUme,  q<»e  procurasse 
veritkar  esta  fórma  de  arrendamento  no  meano  indi- 
viduo. Tão  pouco  se  Cem  achado  quem  queira  tomar 
por  siwillwote  contracto  cbá*s,  <l»e ,  por  encravado* 
nas  Povoações ,  só  servem  para  ne  les  se  edificar^ 

Quanto  aes  terrenos  de  Mafiob* ,  para  cujo  afo- 
ramento o  Governo  teve  a  competente  auctorwacão 
pela  referida  Lei  ;  o  mesmo  Governo  deu  bum  Re* 
gidomento  adequado  ,  prescrevendo    o  modo  pratico 
da  medição,  ctemarcaçâo  ,  e  fixação   do  foro.  Estè^ 
ReoolaaenU)  começa  a  pôr-se  «m  execução  ,  «es» 
Cidade  ,  e  foi  remettido   aos  Presidentes   d«s  Pr<* 
«vii.ua*  para  o  mewno  fim.  O  Governo  «a  fttt*  de 
■Legislação  expressa  ,  que;  fi«N*e  os  limites  de  tae« 
tenenos,  -lançou  roâo  datmtíçao  que  atai  respei- 
to havia  im  ttepaieiçáo  tia  Marinha  ,  por  onde  ie 
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fiaerao  até  o  presente  concessões  de  taes  terrenos  , 
determinando  que  por  elles  se  entendesse  toda  a  su- 
perfioie  comprehendida  entre  os  pontos ,  a  que  che- 
gão  as  agoas  na  alta  maré  nas  costas  do  mar  ,  e 
margeos  de  rios  navegáveis ,  e  a  linha ,  que  daquel  • 
les  dista  15  braças. 

Resta ,  Senhores ,  submetter  á  vossa  considera* 
çfip  algumas  duvidas ,  que  se  tem  suscitado  no  ex- 
pediente dos  Negócios  da  Fazenda ,  que  dependem 
de  interpretação  de  Lei, 

He  hum  a  delias  se  são  ,  ou  não  sujeitos  ao  pa- 
gamento dos  Novoa  e  Velhos  Direitos  os  providos^ 
nos  Oífícios  da  Administração  dos  Correios  ,  e  ou- 
tros ,  que  se  acha  o  em  posse  de  não  pagar  taes  Di- 
reitos. O  Regimento  de  11  de  Abril  de  1661  nos 
1,  25,  26,  27,  28. ,  .*.108  ;  -  os  •Decretos  de  17 
•de  Novembro  de  1-801  .§.  4.9  ,  «  19  de  Julho  de 
-1810,  parece  que  resolvem  a  questão  pela  affirunati— 
-va;  mas  o  29  do  dito  Regimento  como  que  deu 
-causa  á  pratica ,  de  que  agora  duvidou  a  Junta  da 
tFacenda  -do  Maranuãn.,  cuja  representação  vos  será 
-  enviada. 

Sobre  a -arrecadação  desta  mesma  renda ,  outra 
4uvida  se  apresenta  por  parte  do  Presidente  de  Mi- 
jias  Geraes ,  se  a  sua  quota  ,  quanto  ao  provimento 
,  dos  Advogados  ,  deve  ser  regulada  pela  lotação  des- 
ces empregos  -,  confbrme.hu ma  antiquíssima  pratica  ahi 

•  jagnida ,  ou  pelas  Tabeliãs  annexas  ao  Regulamen- 
to de  25  de  Janeiro  de  1832.  Quaesqqer  que  sejão 
•os  . usos,  e  costumes,  que- se  ienhão  introduzido  em 
Algumas  Províncias ,  juBto^je  que  se  uniformise  em  (o- 

^  doo  Império  essa  contribuição,  enquanto  ella  existir» 
A  contribuição  dos  donativos ,  e  terçai  partes  dai 
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rendimentos  dos  Officios  de  Justiça  estabelecida  pelo 
Decreto  de  18  de  Maio  de  1722  ;  recommendado  pe- 
las  ordens  de  23  de  Dezembro  de  1723  ,  de  10  da 
Setembro  de  1725 ,  de  16  de  Abril  de  1732,  de*  26 
de  Agosto  de  1738  ,  de  23  de  Dezembro  de  1740 , 
e  pelo  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1741  ;  e  de» 
clarada  extensiva  a  todo  o  Bra9Íl  pela  ordem    de  5 
de  Abril  c'e  1742,  com  excepção  somente  daquelléi 
que  não  rendessem  mais  de  200U  rs.  na  conformidade 
das  ordens  de  29  de  Janeiro  de  1726,   e  2  de  Ju- 
nho de  1730  ,   tem  conslituido  até  o  presente  duai 
(addições  de  Receita  Geral  do  Império,  tanto  orça- 
da ,  como  effectiva  em  todos  os  Relatórios  apresen- 
tados á   Assemblea  Getal ,    por  existirem  onerados 
com  esta   contribuição    muitos  Officios   de  Justiça 
provi  los  antes,  %  depois  da*  Constituição  ,  e  da  Lei 
de  U  de  Outubio  de  1827,  que  o  Governo  enten- 
deu  não  co. iterem  explicita  ou  implicitamente  a  re. 
vogação  das  sobreditas  ordens ,  que  lhe  obstasse  con- 
tintar  a  provelos,  com  o  ónus  de  contribuírem  os 
providos  com  as  terças  partes  dos  rendimentos  ,  em 
que  estivessem  ,   ou  fossem  lotados.  Somente  dep^s 
que  em  virtude  da  Lei  de  14  de  Junho  de  1831  b> 
cou  competindo  aos  Presidentes  em  Conselho  o  pro* 
vimento  de  taes  Officios  ,  se  começárão  a  suscitar  du- 
vidas  a  respeito  da  legal  existência  da  contribuição; 
consequência  destas  duvidas   os  dous  Officios ,   que  ^ 
vos  serão  remettiÊos  ,  do  Presidente  de  Minas  Geraes 
com  data  de  %\  de  Setembro  de  1832,   e  do  Presi- 
dente  das  Alagoas  de  28'  de  Janeiro  deste  anno.  Pa.. 
rece-mer  •Senhores,  que  ainda  quando  entendaes  que 
estão  em  vigor  as  referidas  ordens ,  será  justo  que 
decreteis -a  abolição,  de  tão  odiosa  contribuição ,  ji 
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tttotmiasivel  ém  liana  tempo,  em  que  sé  sabe-  còncu 
liar  or  bem  do  Serviço  Publico  com  oa  interesses  do 
Xhesduro. 

i_-  v  Depois  de  mais  d©  vinte  e  dous  annos,  que  terá 
effectiva  execução  o  Alvará  de  17  de  Junho  de 
1009,  àppareceu  a  duvida  movida  entre  o  recebedor 
èo  Sello  no  Toesouro,  e  o  Promotor  da  Provedoria 
dos  Resíduos  sobre  a  intelligencia  do  \.  8.°,  querendo 
eite  j  e  negando  aquelle ,  que  seja  comprebendido  de- 
baixo da.  denominação  de  —  Legado  —  para  ser  sujei- 
to  ao  pagamento  da  Decima,  o  que  ao  Testamen- 
teiro for  deixado  a,  titulo' de  premio  pelo  trabalho  dfi> 
testamentária.  Quiz  bum  evitar  a  responsabilidade  pro- 
veniente' da  falta   de  exacção    no  cumprimento  dè 
teus  deveres;  e  fugio  o  outro  de  cahir  no  crimé  dé 
concussão.  O  que  se  ckagio  á  litteVal  disposição  da 
Lei ,  parece-me  que.  caminhou   mais  peio  seguro , 
«ias  as  razões  produzidas  pelo  Promotor  ^  que  vos 
«erâo  presentes  )  são  ponderosas,  e  attendiveis  ,  pa- 
ra com  declaração  ,  ou  ampliação  do  dito  Alvará  se 
dar  a  necessária  providencia  contra  os  abusos. 
-  £   Tambeormuito  extemporaneamente  no  anno  de  1852 
se  dorido  a  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,, 
«orno  vereis  do  Officio  do  Presidente  de  8  de  Maio 
do  dito  anno,  da  obrigação  de  pagar  o  Imposto  de 
4^800  estabelecido   no      3.°   do  Alvará  de  20  de 
Outubro   de  1812,  explicado  pelo   §.  7.°  das  Ins- 
*  trucções  de  13  de  Novembro  de  1813  ,  sobre  as  Ca- 
noas do  serviço  particular.  E  posto  que  tanto  a  Jun- 
ta da  Fazenda,  como  o  Conselho  Administrativo  da 
wferida  Província  conhecessem ,  que  não  podia  admit- 
*ir-se,  e  sustentar-se  a  negativa  em  directa  opposi- 
Ção  á  Legislação  em  vigor,  entenderão  com  tudo que 
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•m  pesadíssimo  este  imposto  atbve.  as  oanoaí  da  UW 
domeaiico,  e  que  como   M  »er  abolido  pel* 

Asfflinble*  Geral.  Eu  apeiar  de  tudo  julgarei  raaea-, 
vel ,  que  em  quanto,  existir  o  imposto  sobre  as  Em- 
barcações, como  lie  de  necessidade,  se  continue  * 
observar  o  3.°  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de 
1812  nu  conformidade  do  7.°  das  Inatrucções  à$ 
13  de  Novembro  de  1813,  que  isenta  do  imposto, 
as  canoas  ,  dos  que  se  qualificarem  pobres  ,  e  indi- 
gentes. 

Apresentou-se  no  Tribunal  do  Thesouro  Publicp 
,hum  requerimento  de  Ray mundo  José  de  Menezes  Fróea, 
esigindo  pagamento  de  lõ:3c27$86S  réis,  importan* 
c'ia  de  letra*  sacadas   pelo  Thesouro  ,   a  favor  delle 
«obre    os    correspondentes  do  Banco   do  Brasil  em 
Londres,  que  Iftvião  Fecebi^o  trezentas   mil  £s.  da- 
das pelo  Governo  laglez  aí)  nosso  Governo  para  in- 
demnisação  dos  donos  ,  «pregadores  dos  Navios  aprfir 
sados  pelas  Embarcações  Britânicas  no  trafico  da  es- 
cravatura. E=U  divida  seria  inscripta  no  Grande  Li. 
vro  logo  que  se  apresentou  o  Mandado  em  execução 
da  Sentença  ,  apezar  de  haver  pendente  o  recurayU 
-Revista,  intimado  por  ambas  as  partes,  se  com  isto 
se  contentasse  o  pretendente;  mas  instando  e\le  pelo 
prompto,   e  effectivo   pagamento   a  pretexto  de  que 
só  se  lhe  devia   a  entrega   de  hum    deposito  ,  ou  * 
restituição  de  hum  di.Aeiro  ,  que  o  Governo  inde- 
vidamente havia  convertido  em  seus  usos,  e  que  ení 
tal  caso  níio  tinha  lugar  a  inscripção  para  ser  satis- 
feita  ern  Apólices  ;  julgou-se  que  convinha  reservar 
para  a  Assemblea  Geral   a  definitiva  decisão  ,  posto 
que  era  rigor  de  Direito  o  mesmo  pretendente,  q*e 
demandara  ,  e  convencera  o  Thesouro ,  como  saca- 
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dor  de  Letras ,  que  não  forno  acceitas ,  não  se  re- 
putaria em  melhores  circunstancias  do  que  as  de  hum 
credor  por  divida  das  comprehendidas  na  generalida- 
de da  disposição  do  Artigo  1.°  da  Lei  de  15  de  No- 
fembro  de  1827. 

Contra  liuma  parte  da  execução  da  Lei  de  4  de 
Dezembro  de  1830 ,  reclamárão  os  Negociantes  de 
Algodão  do  Termo  da  Villa  de  Caiteté  da  Provin» 
cia  da  Bahia,  na  Representação  que  vós  será  envia- 
da com  o  O  .Ti  cio  do  Presidente  de  2  de  Maio  de 
1832;  e  pedem  que  se  mande  continuar  a  pagar  o 
Dizimo  a  5  por  •§  na  forma  do  costume  antigo ,  pa«o 
va  gozarem  plenamente  do  beneficio  outorgado  por 
aquella  Lei,  O  Algodão  he  ali  colhido  no  sertão  dt% 
Província  em  mais  de  cem  legoas  de  distancia  do 
Porto  de  mar  com  pcss^nas  estrada»,  e  travessias, 
como  informa  o  Presidente ,  e  por  isso  considero 
digna  de  deferimento  a  Representação. 

Augustos,  e  Dtgaisúmos  Senhores  Representan- 
tes di  Nação ,  eis  «me  chegado  ao  termo  deste  tra- 
balho ,  que  ousei  apresentar-vo3  em  cumprimento  do 
me^i  dever  :  elle  não  satisfará  talvez  aos  vossos  dese- 
jos;, mus  a  vossa  indulgência  desculpará  os  erros, 
e  éupprirá  os  defeitos ,  que  nelle  encontrardes  ,  cer- 
tos, na  cooperação  do  Governo  em  tudo  quanto  for  a 
.prol  da  Patria  que  todos  nós  idolatramos. 

Rio  de  Janeiro  8  de  Maio  de  1833* 

*  w  ■ 

Condido  José  de  draujo  Viana,  . 
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